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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.078/2016
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 4.195/2008 E SUAS ALTERAÇÕES, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, O CONSELHO TUTELAR, O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOSÉ ALCIDES FANECO, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º O artigo 14 da Lei Municipal nº 4.195, de 03 de abril de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14 ...
a) efetuar o registro das organizações da sociedade civil que prestem atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, executando os programas a que se refere o artigo 90, caput e, no que couber, as medidas previstas nos artigos 101, 112 e 129, todos da Lei Federal nº 8.069/1990; e
b) efetuar a inscrição dos programas de atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, oferecidos por entidades governamentais e das organizações da sociedade civil.
§ 1º Quando a entidade não dispuser de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ na sede deste Município, a mesma deverá apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a inscrição da matriz ou da filial.

§ 2º As entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e a educação profissional, e desenvolvam programas de aprendizagem para adolescentes e jovens, bem como também na modalidade Educação à Distância – EaD - devem inscrever o respectivo programa de aprendizagem no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deste Município, e nos Municípios onde têm sede, observadas as legislações correlatas.

§ 3º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá, ainda, realizar periodicamente, a cada 02 (dois) anos, no máximo, o recadastramento das entidades e dos programas em execução, certificando-se de sua contínua adequação à política de promoção dos direitos da criança e do adolescente traçada.”
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 31 de agosto de 2016.

JOSÉ ALCIDES FANECO
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